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CONSTITUCIONAL. vereadores e décimo terceiro subsídio. re n.º 650.898/rs. constitucionalidade.

Afigura-se constitucional, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.º 650.898/RS, a previsão em lei municipal relativamente à percepção do décimo terceiro subsídio pelos Vereadores.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	N.º 70032570905 (Nº CNJ: 0131632-33.2009.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO/RS 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIO GRANDE 


	REQUERIDa

	MUNICìPIO DE RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO

	FEDERAçãO DAS ASSOCIAçõES DOS MUNICíPIOS/RS-FAMURS 


	INTERESSADa

	UNIãO DOS VEREADORES/RS - UVERGS 


	INTERESSADa


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejulgamento, em ter por improcedente o pedido quanto ao artigo 4.º, Lei n.º 6.529/2008, Município de Rio Grande, inalterado o anterior julgamento quanto aos demais temas.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Maria Isabel de Azevedo Souza, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Mário Crespo Brum, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, Ana Beatriz Iser E MARTIN SCHULZE.
Porto Alegre, 26 de março de 2018.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Trata-se de rejulgar, em juízo de retratação, ação direta de inconstitucionalidade aforada pela então PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, quanto ao artigo 4.º da Lei n.º 6.529, de 11.04.2008, do Município de Rio Grande, que trata da gratificação natalina e Vereadores, a cujo respeito o anterior julgado teve por inconstitucional.

Acrescento terem sido ofertados embargos declaratórios pelo Município de Rio Grande, rejeitados, sobrevindo a interposição de recurso extraordinário, sobrestado pela 1.ª Vice-Presidência, em virtude da sua vinculação ao Tema n.º 484/STF.

Julgado o paradigma, RE n.º 650.898/RS, houve determinação de remessa dos autos, como já dito, para juízo de retratação, pelo eminente Desembargador CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, então 1.º Vice-Presidente, referentemente à temática acima especificada.

No mais, reporto-me ao relatório constante do anterior acórdão, no que pertinente ao objeto do rejulgamento.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Devidamente balizada a matéria a ser objeto de reapreciação, tenho caber a respeito provimento de improcedência, ao contrário do anteriormente decidido.
Indisputavelmente, o artigo 4.º da questionada lei municipal tratou da gratificação natalina dos Vereadores, tal qual expressamente reconhecido nas informações da Câmara.

Oportuno transcrever o aludido dispositivo:

Art. 4º - No mês de dezembro, os Vereadores farão jus à importância correspondente a um subsídio, proporcional ao efetivo comparecimento dos Vereadores às sessões realizadas até 30 de novembro, como previsto no art. 3 º da Lei Estadual nº 11.894, de 14 de fevereiro de 2003, com as alterações da nº 12.739, de 03 de julho de 2007.”

No ponto, em rejulgamento e atento à definição constante do Tema 484, Supremo Tribunal Federal, estou votando pela improcedência da ação direta no que diz com o décimo-terceiro subsídio.
Consta assim ementado o RE n.º 650.898/RS, da redatoria do Ministro ROBERTO BARROSO:

Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. Ação direta de inconstitucionalidade estadual. Parâmetro de controle. Regime de subsídio. Verba de representação, 13º salário e terço constitucional de férias. 1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. 3. A “verba de representação” impugnada tem natureza remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é compatível com o regime constitucional de subsídio. 4. Recurso parcialmente provido.

Com o que, nada mais há para discutir, cumprindo julgar improcedente a ação direta quanto ao pedido referente ao décimo-terceiro subsídio.

É dizer, afigura-se constitucional o artigo 4.º, Lei n.º 6.529, de 11.04.2008, Município de Rio Grande.

Aliás, relativamente à matéria, já havia alterado meu entendimento, tanto que fui voto vencido no primeiro julgamento da ADI n.º 70038566675, posteriormente também submetida a juízo de retratação, oportunidade em que declinei as seguintes razões:

“Tenho, de tempos para cá, alterado entendimento, na compreensão de não se poder retirar inequívoco direito social aqueles que trabalham durante doze meses e, por conseguinte, têm direito à gratificação natalina. Como também, tendo direito a férias, nenhum óbice constitucional ou legal há quanto a não receberem o respectivo terço. Aliás, decisões nossas, em sentido diverso, tem subido ao Supremo Tribunal. O que levou a Procuradoria de Justiça a mudar a orientação. Há de se ter alguma lógica: julgarmos procedente essas ADIs remanescentes alcançando alguns municípios, enquanto, em relação aos demais, irá se manter o décimo terceiro. Ou, quem sabe, aqueles municípios já atingidos por julgamentos de ADIs elaboram nova legislação, reintroduzindo o décimo-terceiro e terço de férias. Então, mantendo-se a orientação restritiva, cria-se um descompasso lógico e grave injustiça. 

De sorte que, com a devida vênia, pelas mesmas razões que no processo 24, estou me reportando ao voto do Des. Mariani e julgando procedente, em parte.”
Com tais fundamentos, em suma, estou também julgando improcedente o pedido quanto ao artigo 4.º, Lei n.º 6.529, de 11.04.2008, reduzindo, dest’arte, a parcial procedência antes proclamada.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Acompanho o digno Relator nos termos do voto condutor.

É o voto.
DES.ª ANA BEATRIZ ISER - Acompanho o eminente relator por seus próprios fundamentos. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70032570905, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EM REJULGAMENTO, TIVERAM POR IMPROCEDENTE O PEDIDO QUANTO AO ARTIGO 4.º, LEI N.º 6.529/2008, MUNICÍPIO DE RIO GRANDE, INALTERADO O ANTERIOR JULGAMENTO QUANTO AOS DEMAIS TEMAS."
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